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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o PÍojeto de Lei D." 494/2OZl, que dispõe sobre a

estadualização da estÍada denominada "Travessão", perconendo os limites da divisa entre os

Estados de Mato Grosso e do Pará, trecho de 59 quilômetros ligando as extremidades das Rodovias
MT 325 à MT 416, situadas respectivamente nos municípios de Alta Floresta e Pamnaíta..

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos -
SSL no dia 09/06/2021, sendo colocada em segunda pâuta no dia 17/ll/2021, tendo seu devido
cumprimento no dia 24/1112021, após encamiúada paú esta Comissão e nela aportado em
25llll2l2l, tÜdo colr,forme fls. 02ll3verso.

Ato contínuo, a pÍopositura foi encamiúada à Comissão de Infraestrutua Urbana e de
Transporte que, pelo parecer encafiado nos autos (fls. 06 â 13), opinou pela aprovação, teÍdo sido
aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis ro dia 16/11/2021.

Consta a seguintejustificativa acostâda aos autos:

"T/ata-se de proposta parlamentar na modalidade de prcjeío de lei ordínária,

Íundanentado no afi- 12 cla Carta Estadual, qre tersa sobre a esladualização da
eslruda denonlínada "Truvessão", percorrendo os lit ites da divisa enlre os

Esíados de Mato Gtosso e do Pará, num trecho de aproximadamente 59
quilônetros liganclo as extremidades das Rodoias MT 325 à MT 416, situadds
lespecliwtmenle nos municípios de Alíd Floresta e Paranaíta. Essa é uma
reivindicaÇão clos represenlaníes dos Poderes EÍeculiros e Legislati,tos dos

nunicipios envolvidos, legílifios rcprcsentaníes do ínleresse público das
populações locaís que clanlam pelo benelcio da estadualizaÇão da reÍerida úa
que úa atender as suas defimclas pard promoÇão da produçao desde a enlradd de

insunos e a saída cla plodução. Ássim como, melhorur as condiÇões de circulitção
dos veículos, das petsoas, do transporte escolar e de todos (tqueles que se

Parecer Relator

Referente ao Projeto de Lei n." 49412021 que "Dispõe sobÍe a

estadualização da eshada denominada "Travessão", percorrendo os
limites da divisa entre os Estados de Mato Grosso e do Pará, trecho de
59 quilômetros ligando as extremidades dâs Rodoviâs MT 325 à MT
416, situadas respectivamente l1os municípios de Alta Floresta e

Paranaíta".

Autor: Nininho.
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encontram insíalados e estabelecídos ao longo do trajeto da estruÍla yicinal
deno minada do Ttayes s ão.

í/dle dizer que a propostct r)isd inteiigar regiões e inserir a reÍetidd yía no mapa
das rodoyias qüe iníegram a malha viá a estadual por ser uma regiào com
enorme valor em polencial plodúti,ro e de grande releváncia turística pela
exuberôncía dds suas íe»as e das piisage s qae predomina ao longo do eixo em
que a ligação proposta e que a sua construção em caróter delinitiyo ird
desenyolyer as duas regiões que são carentes ainda de yias estruturadas e benl
elaborddas paraíacililar o deslocamento de veículos qre levam o desenvolvimento
eco ómico como tctnbém os demais seniços públícos que atendam os inleresses
da população local desempenhando assim o de,rer do Estado e apresenlando seu
misler, o caráler social de uma '',ia pública de in[egtação legional.
Com i$o, estarenos proporcionando a consoliddção da ecoÍio ia tegionol que é
pliante e promovendo o desenvolvímento do turismo que atualmenle se expande na
região, explorando as maravilhas da natureza exuberante predominanle as
margens dos Rios Azul e Cristalino, o que vem à exigír rodorias de qualidade, que

.façaÍuir o táÍego, eüíafido acidefiteri e a perda ile tempo em atoleiros na estação
das chut)as. Nesse sefitído, social, político e ambienídl, podemos dizer que a
abettu/a de nows estraà1s possibilita o dlargat ento das í1"oníeiras intetnas

formando noros aglomerados humanos que, -futuranenle, íransíormar-se-ão as
células do desenvolvimento ,tctcional e poliíicameníe, obsemamos que as estradas
além de constituírem Íatores de segurança ndcional, preslafi'se lambém para
del n ir adn in is trações.
Ecologicatfiente, a co strução de uma estrada pode provocar acideníes
ambiefildis, o que ão é o caso, haja vista que d reÍerida viajá lem seu traÇado
aberto e os possíveis danos afibiefilais jáíoram prcmofidos ouíroro. Portanlo esíe
é umíator muilo crítico que deve ser muito bem analisado, pois le os o üfipdcíojá
realizado e que se apresenbu saíisÍatório pelo seu resultado, temos un eqüilíbrío
ecológico, pois a estrada fião aírapalhe a fialureza e nem a naturezd otrapalhe o
desenvoh'imenlo socíal. Nesta searã, a esladualização da reíeridd vid busca
aumentar a conpeliíividtde das organízações dos agticüliores íamiliares do
Eslado de Maio Gtosso altawés de projelos estruturantes e, entre oulra:, da
melhoia da inÍraeslluíurd rurdl que inclui as esíradas rurais lercíária§ Ás
atiridades de melhoria das estãdas são decoffentes das demandas das
Associações e dos pequenos e médios produlores quejá se encontra i slalados e

efi processo produtiro, gerando bens, sefliços e emprego e renda, "

Após, foi encaminhado para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise
e pârecer quanto ao aspecto constitucioÍâI, legâl ejurídico.

É o relatório.

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPÀ - CEP: 78049-901 Cuiabá MT.
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento lntemo
destâ Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

A proposta legislativa visa, conforme mencionado, dispor sobre a Estadualização da
estrada denominada "Travessão", percorrendo os limites da divisa eitre os Estados de Mato Grosso
e do Pará, trecho de 59 quilômetros ligando as extremidâdes das Rodovias MT 325 à MT 416,
situadas respectivamente nos municípios de Alta Floresta e Paranaita, conforme especificâ e dá
outras providências, nos seguintes termos:

''Art. 1' Fica estadualínda a eslrdda denoítítlada "Tratjessão", percoftendo os
limítes da divisa entre os Estados de Malo Grosso e do Pará. trecho de 59
quilômetros ligando as extremítlades das Rodovias MT 325 à MT 116, situddas
respecíivameníe nos municípios de Alta Floresta e Paranaíta.

Árt. 2" Esla Lei entru em vigor na data de sua publicação ".

lnicialmelte, realizando pesquisas na intemet acerca de inconstitucionalidâde em
proposituras semelhantes, oriundas de outas unidades federativas, constatou-se que os vícios
detectâdos pelo Poder Judiciário envolvern, também, a violação de dispositivos das Constituições
Estaduais pertinentes à geração de novâs atribuições e despesas ao Poder Executivo Estadual.

No entanto, analisando a legislação de Mâto Grosso, é possível detectar que tais vicios não
existem no âmbito do Estado de Mato Grcsso, posto que, nos termos do artigo 22, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.' 612/2019, a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística -
SINFRA, órgão do Poder Executivo Estadual, já detém a âtribuição de administrar a política de
inÍiaeshutum, logística e tansportes terrestre, que compreende a manutenção das rodovias
estaduais:

Árt. 22 À Secretaria de Estado de Iníraestrutura e Logísíica compete:

I - adminislrur a política de ínfraestrutura, logístiat e trafispofles leftesíre,
hidroritirio, e Íerror itirio;

Ainda, quanto ao aspecto envolvendo as despesas decorrentes dessa manutenção, deve-se
atentâr para o fâto de, no âmbito do Estado de Mato Grcsso, existir a Lei n.o 7.26312000, que criou
o Fundo Estadual de Transporte e Habitação - FETHAB, a qual foi alterada posteriormente de
modo a repassar pârte da arrecâdação de referido Fundo para os municípios com a finalidade de
aplicação em habitação, saneamento e mobilidade urbana, bem como nas

rnanutenÇão das rodovias cstaduais não pavimcntadas e das rodovias municipais.

Av. Adré Antônio Massi, n.' 06, SetoÍ À - CPA CEP: 78049-901 - Cuiâbá



Deqeto n." 1.087/2017, o qual estabeleceu no § 2'do artigo 37 os critérios para definição do índice
de distribuição dos recursos do FETHAB aos municípios:

§ 2" A distribuiÇão dos recursos aos municípios obsenafti seguífites
critérios: (Nova redação dada ao § 2'pelo Dec. 1.087/2017. eíeitos a partir de
t'.01.17)
I - 90% (noyenta por cento) do moníante seni repassado aos Municípios, por
índice composío de.

a) 30oÁ (írinta pot cenío) conside
esÍaduaís não mvimentados oue esteiam sob a circunscricão do municí?io:
b) i0az (trinía por cento) consíderando o quanlilati,ro de quilômetos de estadtls
mun ic ipa is nAo pav imentada s ;
c) 30oÀ (tinta por cento) de dcordo con o IDH - indice de Desenwlvímento
Humano/In|eflido;
d) 50Á (cíttco por êento) pela popülação:
e) 5% (cinco por cento) replrtido de dcotdo con a arrccadação do FETHAB por
município.

- l0% (dez pot cento) serÍi rcpassado de acordo com índice composlo pelo
quantidade de quilônelrcs percorridos pelo lransporte escolar em linhas
cohpartílhadas entrc Município/Estado e efi linhas exclusivas do Estado, em

rcdovias não pavimentadas estaduais e municipais, confome registro no sistema
SIGEDUCA da Secreíaria de Estado de Educação, Espolte e Lazer - SEDUC.

Portanto, a estadualização de uma estrada municipal não acaretará uma nova despesa ao

Poder Executivo Estadual, posto que os recursos destinados à manutenção da mesma tem origem no
percentual de recursos do FETHAB que já é tÍânsferido aos Municípios em viíude das novas
previsôes da Lei n." '7.26312000, observando os critérios definidos no Dedeto n." 1.08'7/2017 pala
distribuiçào dos recursos do FETHAB âos municipios.

Ainda, considerando a modema e mais atual visão do STF, âliúada com os mais valiosos
preceitos constitucionais, entendemos que, ao ser proposta por parlamentar, a proposiçào nâo
incorre em vício de iniciativâ.

Destaca-se o julgamento da ADI 3394/AM, na qual o Supremo decidiu que não procede a

alegação de que qualquer projeto de lei que crie despcsa só pod€Íá ser proPosto pelo Chefe do
Eteculito, wrbís;

.TESTE DE MÀTERN]DÁDE E PÁTERNIDADE. REALLZAÇÃO GRATUITA,
EFLnvAÇÀO DO DlRfllO À ASVST4NCIA JLtDtClÁNA IEIDEtNtCIÁTlvA
PARLAMENTAR QUE CNÁ DESPL'Á PAM O LSTÁDO-MEMBRO,
ALEGAÇÃO DE íNCONSTITUCIONAL]DADE FORfuIAL NÀO ACOLHIDA,
CoNCiSSÃo DEF]N]TII/A DO BENEF1CIO DA ASSISTENCLA JUDICÁNA
GRÁTUITA, QUESTÃO DE íNDOLE PROCESSUAL.

INCONSTITUC]ONALIDADE DO INCISO ]] DO ÁRTIGO 2', SUCUMBENCIA
NA AÇÀO I\YE\TrcATOR]A, PERDA DO BENEFíCIO DA ASSISTÊNCIA

JUDICIÁNA GR4TUITA, INCONSTITUC|ONÁLIDADE DO ]NC]SO II] DO
ÁRTIGO 2". FN4ÇÀO DE PMZO PAR4 CU|IPNL4E\IO DA DEt.tSÃO

Av. André Antônio Maggi, n.'06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá MT.
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Desta forma, não vislumbramos questões

tramitação e aprovação do presente projeto de lei.

É o pu."""r.
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JUDICIÁL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS
REALIZÁDAS PELO ESTADO-MEMBRO, INCONSTITUCTONÁL]DADE DO
INCISO IV DO ÁRT|GO 2'. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 6t, § 1",

INL'ISO II, ,IL|NE,I E, E NO ARTIGO 5', INCISO LWU. DA CONSIITUCÀO
DO BMSIL l. Ao cohtrótio do afrftfiúdo pelo rcquererrte, u lei aticada não ctia
ou estrutura qualquet óryão do Atbti isb.tção Pírblico local. Não procede a
alegdçiio de que qualquet ptujeto de lei que crie despesa só podení ser proposío
pelo Chefe do Execuíivo, Ás hipóleses de lirrrilaçiio da i iciaÍiyo po amenlot
eslão previslas, em nurrrerus clausus, o arligo 61 da Constiluiçiio tlo Brusil --
maléúos relativts do Íuncionimenlo di Ádmi islraçiio Pública, noladime le no
qte se referc i servidores e ótgãos do Podet Executiro. Precedeníes. 2.

Reconhecimento, pelas Turmas desta Corle, da obtigdloriedade do cusleio do
exame de DNA pelo Esíado-nenbro, en Ía,rol de hipossufcieníes. 3. O custeio do
exame pericial da jusííça gral iÍa |iabilíza o eíetfuo exercício do dircto à
assistência judíciÍiria, consagrado no arÍigo 5', incíso LWIV, do CB/88. 4. O
disposto rro inciso I consübsíaficio natéria de índole processual --- concessão

defrnitiva do beneJicio à dssisíência judíatict gtdtuila -- let a d ser disciplinado
peld União. 5. Inconstitucionalidade do íncíso I do afiigo 2' que esíabelece a
perda do direíto à Ítssis!ência jadíciária gratuita do sucumbente na ação
inwtíigatória que te ha sido ptoposta pelo Minislério Público e que tenha como
suporle o resultado posíli\)o do exane de DNA. l/íolaÇão do disposlo no inciso
LXXIV do afligo 5" da Constiíuíção de 1.988. 6. Fixaçao de prazo pala
cumprinento da decisão judicial que delerrüínar o ressarci rcfiío das despesas

realizaclas pelo Estarlo-membro. Incon:titucío alidade do inciso IV do artigo 2". 7.

Áção direla julgddd pdrcialmente procedenle para declarar inconslilucionais os

itlcisot l, Ill e IV. do dtíigo 2", bem como a expressão "no prazo de sessenla dias a
conÍar da sud publicação", constante do caput do arligo 3' da Lei n. 50/0,1 do
Estado do Ámazonss.

(STF - ÁDI: 3391 AM, Relator.. EROS GRÀU. Ddta de Julgd tento: 02/01/2007,
Tribunal Pleno, Data.le Publicctção: DJe-087 DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-
08-2007 DJ 21-08-2007 PP-00023 EMENT VOL-02286-02 PP-00300 RT t. 96, n.

866, 2007, p. 112-117)."

constitucionais e legais que sejam óbice à

EsraDo DE Maro GRosso

ASSEMBLETA LEGrsralva Do EsrADo DE MATo GRosso
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III - Voto do Relâtor

Pelas Íazões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei
autoÍia do Deputado Nininho.

\2 ' 1
sala das comissões. em J c de u t de 2022.

EsraDo DÉ MATo GRosso

AssEMBt-EtA LEGTsLATtvA Do EsÍaDo oE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Comissão de Constituiçâo, Justiça e Redaçào
t1

l*oaq-l

r.' 49412021, de

Iv - Ficha de Votâção

Voto Relator
Pelas razões expostas, voto fâvoÍável à aprovação do Projeto de Lei n." 49412021, de autoria do

tado Nininho.

de Let i." 49412021 -

Reunião da Comissão em

PosiÇão na Comissão ldentificação do (a) Deputado (a)

Re âtor (a)

ltl,tt Mm \
Mem )ros (â) \ 

^a \l§. Y^r'i$"\:\\

Àn A.d.é A"tô*. M,ect,.:06, s.ú A CPA CEP: ?8049-s01 Cuiabá-MT'
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FoLHA DE voraçÃo - stsrEMA DE DELtBEnaçÃo neuora

voÍAçÃo

ASSEMBLE|a LEGtsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CC.IR

Comissão de Constitulção, Justiça e Redação

J=-t.+.1*. n
Igo. súlza É?eira

Consultor Legislativo sn erelclcio - Núcleo CCJR

Reuniâo 23! Reunião Extraordinária Híbrida
Data 72l07l2022 Hôráriô 08h00min
Proposição Projeto de Lei ne 49412021
Autor (â) Deputado Nininho

Membros TituleÍes Ausente Sim Não Abstenção

Dêputado DilmaÍ Dâl Bosco
Presidente

x tr ! tr tr tr
Deputado Sebestião Rezende
Vicê-Presidente

tr tr tr tr tr tr
Deputedo Dr. Eugênio tr tr tr a tr tr
Deputado Delegado Claudinei tr tr tr tr tr tr
Deputado Max Russi x tr ! a tr tr

Mêmbros Suplêntes

Deputado Ceíos Avellone D ! tr tr tr tr
Deputado Xuxu Oâl Molin tr tr a tr tr tr
Deputado Faissal ! ! tr tr ! !
Dêputada Janaina Riva tr tr tr tr tr tr
Dêputâdo Dr, Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICOT Matérla relatada pêlo Deputado Max Russi com parecêr FAVORÁVEL. Aprovado pela

maioria dos votos com parecêr FAVORÁVEL.

Avenida André Antônio Massi, n.e 06,setor a-cPA - cEP: 78049 901- Cuiâbá - MT


